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1. INTRODUÇÃO 

 

A Inovação não surge de forma eventual na sociedade. Sua inserção no processo de 

desenvolvimento econômico e social requer políticas públicas e gestão das organizações 

adequadas, além de tratamento integrado de seus elementos contributivos. Se essas medidas 

forem tomadas, desenvolvem-se ambientes onde a inovação tende a realizar-se com maior 

facilidade, podendo gerar o que se conhece por Sistema de Inovação. Um sistema de inovação 

é, portanto, uma rede de organizações dentro de um sistema econômico que estão diretamente 

envolvidas na criação, difusão e utilização de conhecimentos científicos e tecnológicos, bem 

como, as instituições responsáveis pela coordenação e apoio a esses processos. Os sistemas de 

inovação referem-se à criação de um cenário que permita a concepção e aplicação do 

conhecimento para o avanço social e econômico dentro de um sistema. (LUNDVALL, 1992; 

NELSON, 1993; FREEMAN, 1994). 

O Brasil está em 58º lugar no ranking do Índice de Inovação Global, que envolve 141 

países, publicado pelo INSEAD (2012), alcançando uma pontuação de apenas 36,6 numa 

escala de 0-100. Assim como a maioria dos países latino-americanos, o Brasil possui níveis de 

inovação mais baixos do que outros países com o mesmo Produto Interno Bruto (PIB) per 

capita. No critério de insumos para a atividade de inovação (instituições, capital humano e 

pesquisa, infraestrutura, sofisticação do mercado e sofisticação dos negócios), o país aparece 

apenas em 69º, no quesito ambiente de negócios a situação é ainda mais preocupante (127º 

lugar). Para reverter essa situação, o Brasil precisa investir em sistemas de inovação que 

desenvolvam a capacidade inovativa local.  

Devido à sua dimensão territorial e a desigualdade existente entre as cinco grandes 

regiões brasileiras, no que se refere ao desenvolvimento social, econômico e tecnológico, faz 

sentido investigar o sistema de inovação brasileiro no âmbito regional, visto que a diferença 

na capacidade de inovação entre as regiões pode potencializar ainda mais as disparidades 

existentes. Por exemplo, as estruturas de apoio às empresas, investimentos em educação e 

P&D e capacidade tecnológica, entre outros elementos de um sistema de inovação eficaz, 

podem estar concentrados em uma determinada região. Nesse caso, devem ser realizados 

esforços para fortalecer a capacidade de inovação das demais regiões a fim de superar essas 

disparidades e contribuir para o desenvolvimento econômico regional e nacional.  

Com base no que foi apresentado acima, chega-se ao seguinte questionamento: Qual a 

relação existente entre o desenvolvimento econômico e o nível de inovação tecnológica nas 

regiões brasileiras? Este trabalho, portanto, tem como objetivo identificar a relação entre o 

desenvolvimento econômico e a capacidade de inovação e desenvolvimento tecnológico para 

cada região do Brasil. Investigando a possibilidade das regiões reverterem sua condição de 

atraso tecnológico, desde que estejam aumentando sua capacidade tecnológica, seja pela 

criação de inovação, seja pela imitação das regiões líderes. 

Este artigo está dividido em cinco seções principais, na primeira apresentou-se a 

contextualização do tema e objetivo da pesquisa, a seção seguinte apresenta conceitos sobre 

inovação e tecnologia, bem como o surgimento e a evolução dos sistemas de inovação 

relacionando-os com a abordagem do crescimento econômico. Na seção 3 são apresentados o 

método e a fonte de dados utilizados na pesquisa, a seção 4 analisa e discute os resultados 

encontrados com a estimação do modelo, fornecendo importantes insights a respeito da 

relação entre desenvolvimento econômico e inovação nas regiões brasileiras. Por fim, a seção 



5 traz as principais conclusões da pesquisa e os desafios a serem superados pelo país para que 

sejam definidas políticas voltadas a sistemas de inovação. 

 

2. REFERENCIAL TEÓRICO 

 

2.1 Inovação e Tecnologia 

 

A inovação tem importância reconhecida tanto para o sucesso das empresas e 

manutenção de sua vantagem competitiva, quanto para o crescimento econômico, o 

desenvolvimento e o bem-estar dos países. Drucker (1997) considera a inovação como uma 

realidade econômica e social, uma mudança no comportamento das pessoas em geral, ou seja, 

uma mudança no modo como as pessoas trabalham e produzem algo. Por isso, a inovação 

deve estar sempre próxima ao mercado, centrada no mercado e, principalmente, ser movida 

pelo mercado. 

O Manual de Oslo, OCDE (2005) define inovação como um processo complexo e 

sistêmico de implementação de um produto ou processo novo ou significativamente 

melhorado, ou um novo método organizacional nas práticas de negócios, na organização do 

local de trabalho ou nas relações externas. Esse processo é iniciado pela percepção de um 

novo mercado e/ou nova oportunidade de serviço que leva ao desenvolvimento, produção e 

tarefas de marketing a um esforço conjunto para o sucesso comercial da inovação. 

De acordo com Schumpeter (1982) a inovação pode ser entendida como introdução de 

novos produtos, introdução de novos métodos de produção, abertura de novos mercados, 

desenvolvimento de novas fontes provedoras de matérias-primas e outros insumos e criação 

de novas estruturas de mercado em uma indústria. 

Para Castells (2002), a tecnologia atua como forma específica da relação entre a 

matéria-prima e a mão-de-obra no processo de trabalho e envolve os meios de produção para 

agir sobre a matéria com base em energia, conhecimentos e informação. Desse modo, fica 

clara a relação estreita entre inovação e tecnologia, ressaltada por Niosi et al. (1993) que 

define inovação como novos e melhores produtos e processos, novas formas organizacionais, 

a aplicação da tecnologia existente em novos campos, a descoberta de novos recursos e a 

abertura de novos mercados. A inovação tecnológica, por sua vez, é definida por Schumpeter 

(1939) como uma nova combinação de meios de produção, ou seja, uma alteração nos fatores 

de produção para produzir produtos.  

A distinção entre inovação, inovação tecnológica e tecnologia e o papel que cada uma 

delas representa pode gerar alguma confusão. Conforme Lam (2005) os economistas supõem 

que a inovação organizacional é uma resposta a uma mudança técnica, quando de fato a 

mudança organizacional poderia ser uma condição necessária para a inovação técnica.  

A tecnologia evolui conforme as inovações tecnológicas vão acumulando, sua 

evolução pode ser definida como a disseminação, a mudança, e os processos dinâmicos do 

desenvolvimento de uma ou de um grupo de tecnologias. Os atores envolvidos na inovação 

aumentam por meio de um processo cumulativo de aprendizagem mútua. Em outras palavras, 

a acumulação de processos de inovação tecnológica pode ser visto como um processo de 

evolução tecnológica. (LEE, LEE, 2013). 

De acordo com Castells (2002) a tecnologia é um dos elementos principais na 

transformação de uma sociedade. No entanto, a tecnologia não determina a sociedade e nem 

ocorre o contrário, visto que existem muitos fatores que escrevem o curso de uma inovação 

tecnológica, como criatividade e iniciativa empreendedora, que delimitam o processo de 

inovação tecnológica. Para Castells, existe um dilema de determinismo tecnológico no qual a 

tecnologia é a sociedade, e a sociedade não pode ser entendida ou representada sem as suas 

ferramentas tecnológicas. 



2.2 Abordagem Sistêmica da Inovação e o Crescimento Econômico 

 

As empresas que desejam alcançar vantagem competitiva, em qualquer setor 

econômico, dependem de sua capacidade de explorar novos conhecimentos, a fim de se 

manterem a frente dos concorrentes, por meio da criação de novos produtos e serviços. Desse 

modo, a inovação tecnológica tornou-se um fator de competitividade crucial para as empresas. 

No entanto, elas não podem ser vistas como os únicos responsáveis pela inovação, capazes de 

criá-la em isolamento. Como coloca Porter e Stern (2002) para a inovação o ambiente externo 

à empresa é, no mínimo, tão importante quanto o interno. Sendo a inovação determinada pela 

capacidade de inovação nacional, ou seja, o potencial de um país de produzir um fluxo de 

inovações relevantes. Essa capacidade refere-se às condições fundamentais, os investimentos 

e as decisões políticas que criam o ambiente para a inovação em determinada região. 

A capacidade de inovar pode ser considerada também como um fator crítico para o 

crescimento econômico dos países. Como salienta Freeman (1994) uma parte importante do 

crescimento produtivo em países desenvolvidos, medido em termos de produto interno bruto, 

corresponde à inovação. Essa ideia teve origem com a Teoria do Desenvolvimento 

Econômico, que enxerga o desenvolvimento econômico de um país como um processo de 

acumulação de capital e incorporação de progresso técnico ao trabalho e ao capital que leva 

ao aumento da produtividade, dos salários, e consequente elevação do padrão médio de vida 

da população.  

Adam Smith (1776), em seu trabalho An Inquiry into the Nature and Causes of the 

Wealth of Nations, considerou o crescimento econômico como dependente da especialização e 

divisão do trabalho e da acumulação de riqueza. Ele acreditava que o Estado deveria ser 

pequeno e não intervencionista, e que isso levaria ao aumento do setor de livre iniciativa. Em 

seguida Joseph Schumpeter (1928, 1942, 1947) incorpora à teoria a ideia de que a tecnologia 

e a inovação exercem influência no processo de crescimento econômico. De acordo com 

Schumpeter, o desenvolvimento da nova tecnologia leva ao crescimento. Outra importante 

contribuição foi a ideia de que inovação em novos produtos e serviços também levam à 

criação de novos mercados e a destruição dos antigos – conceito que ficou conhecido como 

destruição criativa.  

Paul Romer (1990) fornece uma importante contribuição à teoria do crescimento 

econômico, ao incluir o conhecimento como fator capaz de acelerar o crescimento dos países. 

O conhecimento passou a ser visto como mais relevante que os fatores físicos. Em seu 

trabalho intitulado Endogenous Technological Change, Paul Romer considera que países com 

especialistas capacitados geram conhecimento e inovações o que leva ao crescimento, dessa 

forma pesquisa e desenvolvimento assumem papel crucial nesse processo. Além disso, a 

competição monopolística passa a ser tomada como uma realidade que pode ser positiva. 

(WARSH, 2006)  

Desse modo, a interação de uma série de agentes e fatores como universidades e 

institutos de pesquisa, laboratórios de P&D, sistemas financeiros capazes de apoiar os 

investimentos inovadores, sistemas legais, apoio governamental, entre outros, forma o que se 

chama de “sistema de inovação”, capaz de criar um ambiente que estimule e permita o 

processo inovativo. Vários autores dedicaram-se a estudar a variação no crescimento 

econômico das regiões e como essa variação pode ser explicada pelos “sistemas de inovação” 

(LUNDVALL, 1992; NELSON, 1993; MJOSET, 1992; VILLASCHI, 1993; HUMBERT, 

1993; FREEMAN, 1982, 1995; REINERT, 1997). Essa adaptação da teoria do crescimento 

econômico ficou conhecida como a teoria neoschumpeteriana, pois parte da contribuição 

seminal de Schumpeter a respeito do papel da inovação para o desenvolvimento econômico. 

Segundo os teóricos da abordagem neoschumpeteriana, a capacidade de inovar dos países 



seria um dos determinantes de seu sucesso econômico, sendo esta capacidade um reflexo do 

grau de maturidade do seu Sistema Nacional de Inovação. 

O primeiro autor a usar o termo “Sistema Nacional de Inovação” (SNI) foi Bengt-Ake 

Lundvall em 1992, no entanto a ideia de sistemas nacionais de inovação surgiu bem antes 

com a obra “O Sistema Nacional de Economia Política” de Friedrich List (1841), que ao 

relatar o avanço vivenciado pela Alemanha em relação à Inglaterra, naquela época, defendeu 

que os países subdesenvolvidos protegessem suas indústrias nascentes além de sugerir a 

criação de políticas para acelerar ou tornar possível a industrialização e o crescimento 

econômico. A maioria destas políticas estava preocupada com a aprendizagem e aplicação de 

novas tecnologias. Desde então, muitos trabalhos têm sido realizados na área, (FREEMAN, 

1995; LUNDVALL, 1992; NELSON et al., 1993; EDQUIST et al., 1997; CARLSSON et al., 

2002). 

Niosi et al. (1993) definem sistema nacional de inovação como um sistema de 

interação das empresas públicas e privadas, universidades e agências governamentais visando 

a produção de ciência e tecnologia nas fronteiras nacionais. A interação entre essas unidades 

podem ser técnica, comercial, jurídica, social e financeira, na medida em que o objetivo da 

interação é o desenvolvimento, proteção, financiamento ou a regulamentação de uma nova 

tecnologia. De forma mais sintética, Freeman (1987) define o SNI como uma rede de 

instituições dos setores público e privado cujas atividades e interações iniciam, importam, 

modificam e difundem novas tecnologias. 

A abordagem de SNI preocupa-se principalmente com o fluxo de conhecimento e seu 

impacto sobre o crescimento econômico. Niosi (2002) alerta para a dificuldade de o 

conhecimento ultrapassar as fronteiras nacionais, devido seu caráter tácito, capital humano 

difícil de ser transferido sem que as pessoas sejam transferidas. Estendendo o conceito de 

sistema nacional de inovação para o âmbito regional, a transferência de conhecimento é 

facilitada graças à maior proximidade entre os diversos agentes.  

Focando na geração e difusão de conhecimento entre os agentes de inovação regionais, 

Braczyk et al. (1996) apresentam pela primeira vez o conceito de Sistema Regional de 

Inovação (SRI). Dentro de um curto espaço de tempo, vários pesquisadores começaram a 

aplicar o conceito de SNI para estudar sistemas regionais de inovação (COOKE et al, 1997.; 

MORGAN, NAUWELAERS, 1999; KOSCHATZKY et al., 2000;. COOKE, 2001; 

DOLOREUX, 2002). Doloreux e Bitard (2005) definem SRI como um conjunto de atores e 

organizações (empresas, universidades, centros de pesquisa, etc.) que são sistematicamente 

envolvidos na interação de inovação e aprendizagem através de práticas institucionais 

comuns. A ideia central é que, com o objetivo de reforçar as capacidades inovativas regionais, 

este conjunto de atores produz efeitos que encorajam as firmas de uma região a desenvolver 

formas específicas de capital que derivam das relações sociais, normas, valores e interações 

no espaço local. 

Pinto e Guerreiro (2006) analisaram a performance de inovação das regiões europeias 

com base em uma série de variáveis, com o objetivo de identificar dimensões latentes e criar 

grupos entre as regiões com perfis de inovação semelhantes. Por meio de uma análise fatorial 

foram encontradas quatro dimensões principais (inovação tecnológica, capital humano, 

estrutura econômica e mercado de trabalho) relacionadas com a inovação que foram 

posteriormente utilizadas na análise de clusters que dividiu as regiões europeias em cinco 

níveis de inovação. De forma diferente Buesaa, Heijs e Baumert (2010) investigaram os 

determinantes da inovação regional na Europa, por meio de uma abordagem da função de 

produção do conhecimento.  

Com relação ao Brasil, alguns estudos têm sido desenvolvidos com o objetivo de 

relacionar o desenvolvimento econômico das regiões com os sistemas regionais de inovação. 

Santos e Caliari (2012) avaliaram o grau de concentração das estruturas de apoio à inovação 



tecnológica no Brasil, a partir das cinquenta maiores microrregiões do país. Foram utilizadas 

variáveis relativas ao suporte às atividades tecnológicas destas microrregiões, como presença 

de pessoal qualificado e de instituições de ensino e pesquisa, e variáveis ligadas ao grau de 

desenvolvimento econômico. Seus resultados mostraram que há uma associação entre as 

variáveis econômicas e as variáveis ligadas à estrutura de apoio à inovação local bem como 

uma forte concentração desta em um pequeno número de microrregiões. 

 

2.3 O Modelo de catching up e o crescimento econômico 

 

A diferença tecnológica e econômica entre os países tem chamado atenção de vários 

pesquisadores, que buscam uma alternativa para diminuir o hiato existente entre eles e 

promover o desenvolvimento do país atrasado. O processo de catching up, frequentemente 

utilizado para esse fim, consiste na aquisição de capacidade absortiva realizada por cada país 

(região) para obter um maior desenvolvimento. Considera-se que graças a alguns fatores, os 

países menos desenvolvidos podem conseguir um potencial para crescer a uma taxa mais 

rápida do que o líder tecnológico, garantindo a convergência da renda per capita entre os 

países. A principal hipótese sobre o conceito de catching up é que o país tecnologicamente 

atrasado possa crescer a taxas maiores que os países que compartilham a fronteira da 

tecnologia mundial, simplesmente utilizando os conhecimentos já desenvolvidos pelos países 

que estão na fronteira tecnológica (ABRAMOVITZ, 1986). 

Fagerberg (1988) desenvolve um modelo de catching up partindo da hipótese de que o 

diferencial de crescimento entre os países é explicado a partir da interação entre inovação e 

imitação/difusão nos países líderes e nos seguidores, expresso da seguinte forma: 

 

Q = ZD
α 

N
β 

C
τ
                                                               (1) 

onde: 

Q= nível de produção em um centro (país ou região); 

Z= constante; 

D= difusão do conhecimento gerado nos centros líderes (imitação das inovações externas);  

N= inovação gerada internamente; 

C= capacidade de absorver e explorar produtivamente os ganhos de conhecimento 

tecnológico. 

Diferenciando a expressão e dividindo por Q para transformar as variáveis em taxas de 

crescimento, tem-se: 

q = αd + βn + τc                                                           (2) 

 

Supondo que o potencial da contribuição da difusão da tecnologia disponível 

externamente (d) para o crescimento econômico depende da distância entre a tecnologia 

apropriada (T) pelo centro atrasado e a tecnologia apropriada (Tf) pelo centro que está na 

fronteira tecnológica. Assim, quanto maior o conhecimento interno, menos o país tende a se 

beneficiar de inovações desenvolvidas externamente, pode-se escrever da seguinte forma: 

 

d = µ - µ(T/Tf)                                                          (3) 

 

em que, μ é o coeficiente de conhecimento (tecnologia) difundido; 

 

Substituindo a equação (3) em (2), chega-se a equação final do modelo de Fagerberg 

(1988): 

q = αµ - αµ(T/Tf) + βn + τc                                             (4) 

 



em que, 

αμ – αμ (T– Tƒ) = fator de difusão da inovação externa (imitação); 

βn= fator de inovação interna;  

τc= capacidade de exploração dos benefícios da tecnologia interna e externa. 

 

Fagerberg (1994) acredita que o hiato tecnológico deve ser visto como uma 

oportunidade de crescimento, porém este crescimento não será automático, dependendo 

fundamentalmente das capacidades sociais do país (região). Como pode ser observado pela 

relação, quanto maior for a capacidade de exploração da tecnologia tanto interna quanto 

externa, maior será a capacidade de a região atrasada realizar o catching up, ou seja, diminuir 

a diferença existente entre ela e a região considerada líder. Dessa forma, a ocorrência de 

catching up está diretamente relacionada com o nível de crescimento econômico da região, 

que por sua vez, depende da capacidade de inovar e absorver tecnologia da região líder. 

Para o Brasil, alguns trabalhos foram realizados nesse sentido. Lemos et al. (2006) 

analisaram o efeito catching up para três regiões metropolitanas emergentes do sul do país em 

relação a região metropolitana de São Paulo. Os autores encontraram que as variáveis de 

tecnologia, inovação e qualificação da força de trabalho funcionam como fator de atração de 

empresas de ponta para a região metropolitana de São Paulo e que a insuficiência das 

capacidades tecnológicas das metrópoles de segundo nível pode representar um fator decisivo 

na possibilidade destas regiões atraírem os segmentos mais sofisticados da indústria. 

 

3. METODOLOGIA 

 

O modelo adotado consiste na estimação de uma regressão linear múltipla com dados 

em painel. Na regressão linear múltipla assume-se que existe uma relação linear entre uma 

variável Y (a variável dependente) e k variáveis independentes, xj (j =1,..., k). As variáveis 

independentes são também chamadas variáveis explicativas ou regressores, uma vez que são 

utilizadas para explicar a variação de Y. Foi escolhido o método de dados em painel porque 

de acordo com Gujarati (2011) esta técnica apresenta muitas vantagens no tratamento de 

dados econômicos à medida que trata das variações cross-section considerando os efeitos 

dinâmicos. O método de dados em painel possui uma dimensão espacial e outra temporal, 

pois trata os dados de corte transversal acompanhados ao longo do tempo.  

O modelo estimado baseia-se no que foi desenvolvido por Fagerberg (1988), descrito 

na seção 2.3, cuja relação entre as variáveis é representada pela equação a seguir: 

 

Y= α+ β1Pr + β2Pat + β3Pd +β4I + ε 

 

Y = nível de desenvolvimento econômico; 

Pr = relação entre o nível de produtividade da região e o nível de produtividade da região 

mais avançada; 

Pat = número de patentes; 

Pd = gastos com pesquisa e desenvolvimento (P&D);  

I= investimento em novas máquinas e equipamentos 

ε = termo de erro. 

 

Como variável dependente, foi utilizado o produto interno bruto de cada região como 

proxy para o desenvolvimento econômico, para a escolha das variáveis independentes buscou-

se abordar os aspectos da inovação: foram utilizadas a produtividade do trabalho de todas as 

regiões em relação àquela região mais desenvolvida, os investimentos em P&D de cada 

região, o número de patentes registradas e o consumo de energia elétrica industrial também 



em cada região. O quadro abaixo apresenta as variáveis utilizadas, as proxies e as fontes de 

coleta de dados para cada uma delas. Os dados coletados para elaboração do painel consistem 

de informações regionais para o período de 2000 a 2010, por ser o período para o qual foram 

encontrados todos os dados necessários à estimação do modelo. 

 

Quadro 1: Variáveis analisadas e fontes 

Variáveis Analisadas Proxy Fonte 

Desenvolvimento econômico PIB IBGE
1
 

 Capacidade de 

absorção/imitação de 

tecnologias geradas 

Produtividade relativa IBGE 

Investimento em novas 

máquinas e equipamentos 

Consumo industrial de energia 

elétrica  

IPEA
2
 

Capacidade de 

desenvolvimento de novas 

tecnologias 

Número de patentes concedidas 

pelo INPI
4
 

MCTI
3
 

Capacidade de 

desenvolvimento de novas 

tecnologias 

Gastos com P&D por região MCTI 

1
 IBGE Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. 

2
 IPEA – Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada. 

3
 

MTCI – Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação. 
4
 INPI – Instituto Nacional de Propriedade Industrial. 

Fonte: Elaboração própria (2013). 

 

 A variável produtividade relativa, usada como proxy para a capacidade de imitação das 

regiões, foi construída primeiramente calculando-se a produtividade do trabalho de cada 

região, dividindo o produto total da região pelo número de trabalhadores. Em seguida, a 

produtividade do trabalho de cada uma das regiões foi dividida pela produtividade do trabalho 

da região mais desenvolvida, obtendo-se assim a produtividade relativa. Uma maior 

produtividade do trabalho de uma dada região indica que ela tem incorporado novas 

tecnologias no processo produtivo. 

 

4. DISCUSSÃO E ANÁLISE DOS RESULTADOS 

 

As cinco grandes regiões brasileiras (Norte, Nordeste, Centro-Oeste, Sul e Sudeste) 

são marcadas por diferenças desde sua formação. Conforme orienta Siqueira (2001), pensar a 

questão regional no Brasil, implica levar em consideração a dimensão histórica do 

desenvolvimento nacional, uma vez que a heterogeneidade entre elas é consequência do modo 

como as relações sociais capitalistas se desenvolveram ao longo do tempo. Desde o período 

do extrativismo no litoral após o Descobrimento, houve diversos ciclos econômicos com 

contrapartidas regionais específicas, entre os quais se destacam: o ciclo da cana-de-açúcar na 

Zona da Mata nordestina, nos séculos XVI e XVII; o ciclo do ouro em Minas Gerais, com 

ápice no século XVIII; o ciclo da borracha na Amazônia, no final do século XIX e início do 

século XX; e o ciclo do café na região Sudeste, a partir de meados do século XIX. Como 

desdobramento do ciclo do café, observou-se a formação da indústria nacional, com a 

consequente concentração econômica na região Sudeste até os dias atuais. 

Entre 2002 e 2010 a participação da região Sudeste no PIB nacional correspondia, em 

média, a 56% do total, a região Sul em segundo lugar de representatividade no PIB obteve 

média de 16,7%. As regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste aumentaram sua participação no 

Produto Interno Bruto do país, entre 2002 e 2010. No Norte, a participação subiu de 4,7% 

para 5,3%, no Nordeste, de 13% para 13,5% e no Centro-Oeste, a contribuição passou de 

8,8%, em 2002, para 9,3%, em 2010. Esse ganho de participação, causado pelo aumento dos 



investimentos recebidos e programas de transferência de renda, sugere o início de um 

processo de descentralização da economia, contudo, ainda muito lento e incipiente. 

 

Tabela 1: Participação das regiões no PIB Nacional 
 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 

Norte 4,69 4,78 4,95 4,96 5,06 5,02 5,1 5,04 5,34 

Nordeste 12,96 12,77 12,72 13,07 13,13 13,07 13,11 13,51 13,46 

Sudeste 56,68 55,75 55,83 56,53 56,79 56,41 56,02 55,32 55,39 

Sul 16,89 17,7 17,39 16,59 16,32 16,64 16,56 16,54 16,51 

Centro-Oeste 8,77 9,01 9,11 8,86 8,71 8,87 9,21 9,59 9,3 

Total 100 100 100 100 100 100 100 100 100 

Fonte: Elaborada com base em dados do IBGE. 

 

Sob o ponto de vista industrial, a Pesquisa de Inovação Tecnológica, PINTEC (2008), 

publicada pelo IBGE, apresenta dados relevantes sobre a situação da inovação das Grandes 

Regiões do Brasil. De um universo de 106,8 mil empresas no país, apenas 41,3 mil 

implementaram produto e/ou processo novo ou substancialmente aprimorado no período de 

2006 a 2008, o que fornece uma taxa de inovação de 38,6%. Destas, 50,95% se encontram na 

região Sudeste. A região Sul corresponde a 24,46% do total nacional. O Nordeste 10,01%, o 

Centro Oeste, 5,41% e, finalmente o Norte com 3,24%. Percebe-se a partir desses percentuais 

a forte concentração de empresas inovadoras nas regiões Sudeste e Sul. 

Outra maneira de observar o esforço das regiões para com o sistema de inovação é 

olhar para a participação percentual dos dispêndios em P&D com relação à receita total das 

regiões brasileiras. No período de 2000 a 2010, a média do total nacional ficou em torno de 

1,39% da receita, com indicadores bastante discrepantes entre a região sudeste (2,35) e as 

demais regiões: Norte, 0,14; Nordeste, 0,38; Sul, 0,76 e Centro-Oeste 0,12. 

 

Tabela 2: Percentual dos dispêndios em pesquisa e desenvolvimento (P&D) das regiões em 

relação às suas receitas totais, 2000-2010. 

Regiões 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 Média 

Total 1,63 1,72 1,55 1,44 1,22 1,19 1,12 1,38 1,33 1,36 1,37 1,39 

Norte 0,07 0,06 0,07 0,08 0,05 0,17 0,25 0,21 0,24 0,2 0,2 0,14 

Nordeste 0,3 0,44 0,37 0,44 0,37 0,41 0,36 0,48 0,4 0,36 0,34 0,38 

Sudeste 2,95 3,03 2,84 2,5 2,03 1,94 1,82 2,25 2,19 2,18 2,22 2,35 

Sul 0,54 0,72 0,58 0,59 0,75 0,79 0,74 0,87 0,77 1,07 1,02 0,76 

Centro-

Oeste 
0,01 0,01 0,02 0,03 0,11 0,09 0,08 0,14 0,22 0,31 0,31 

0,12 

Fonte: Elaborada com base em dados do MCTI. 

 

Para entender as características de cada região no que se refere ao desenvolvimento 

econômico e tecnológico, inicialmente foram calculadas algumas estatísticas descritivas 

básicas. A tabela 3 apresenta as estatísticas descritivas para as variáveis, produto total, 

produtividade, patente, P&D e energia elétrica industrial, obtidas a partir dos dados coletados 

para as cinco regiões brasileiras no período de 2000 a 2010.  

 

 

 

 

 

 



Tabela 3: Estatísticas descritivas para as regiões brasileiras 
Produto 

Total* 

Norte Nordeste Centro-oeste Sudeste Sul 

Média 112,148 294,47 199,59 1.257,26 376,42 

Desvio Padrão 47,78 118,35 88,61 474,93 137,77 

Tendência 41,05 118,03 67,20 546,371 170,840 

Produtividade Norte Nordeste Centro-oeste Sudeste Sul 

Média 16,97 11,59 27,83 31,05 24,80 

Desvio Padrão 4,01 4,25 10,30 9,96 8,23 

Tendência 11,53 5,29 12,45 16,12 12,55 

Patente Norte Nordeste Centro-oeste Sudeste Sul 

Média 1,36 13,82 10,36 480,55 148,18 

Desvio Padrão 1,20 4,66 3,23 159,73 29,47 

Tendência 1,68 18,54 10,77 634,27 148,54 

P&D** Norte Nordeste Centro-oeste Sudeste Sul 

Média 39,58 216,71 41,24 3.396,57 337,23 

Desvio Padrão 32,52 86,25 49,21 1206,98 192,77 

Tendência -5,81 90,53 -25,03 1762,08 66,09 

Energia 

Elétrica 

Norte Nordeste Centro-oeste Sudeste Sul 

Média 8,26 21,21 3,25 71,99 18,37 

Desvio Padrão 1,49 2,28 0,903 4,48 3,58 

Tendência 6,31 18,04 1,95 66,82 13,027 

*Produto total em bilhões de reais. **P&D em milhões de reais 

Fonte: Dados da Pesquisa (2013). 

 

As variáveis Patentes e P&D, utilizadas como proxies para capacidade de desenvolver 

novas tecnologias, apresentaram diferenças bastante significativas entre as regiões. Indicando 

a falta de investimento no processo de criação de novas tecnologias para as regiões Norte, 

Nordeste e Centro-Oeste. O Norte do país apresentou uma média preocupante de 1,36 

patentes concedidas, com tendência igualmente baixa. 

As estatísticas da variável produtividade não apresentam as disparidades observadas 

nas demais variáveis, no entanto o Sudeste continua apresentando os valores mais elevados 

para a média e tendência. A região Centro-Oeste aparece em seguida, ficando o Sul em 

terceiro lugar. Cabe destacar a baixa média de produtividade (11,59) para o Nordeste, ficando 

em último lugar entre as regiões. Pode-se perceber que o valor das variáveis produtividade, 

patente, P&D e energia elétrica para cada região é proporcional ao valor de seu produto total 

ou PIB, utilizado como proxy para o nível de desenvolvimento econômico indicando a 

possibilidade de haver alguma relação entre o desenvolvimento econômico e fatores ligados à 

inovação e tecnologia. 

Com base nas estatísticas descritivas obtidas, percebe-se ainda uma tendência de 

perpetuação dos desequilíbrios entre as regiões brasileiras, com as regiões Sudeste e Sul 

sendo as mais desenvolvidas tecnologicamente e com maior capacidade de gerar inovação. 

Por ter apresentado os maiores valores para todas as variáveis pesquisadas, a região Sudeste 

foi utilizada como base para calcular a produtividade relativa das demais regiões, sendo 

considerada a região mais desenvolvida a ser imitada. Para identificar em que as regiões 

devem alocar maiores esforços a fim de diminuir o gap existente entre elas e a região líder, foi 

estimado um modelo de regressão com dados em painel (conforme descrito na seção 3) e 

cujos resultados estão dispostos na Tabela 4.   

Inicialmente, estimou-se tanto o modelo de efeitos fixos quanto o de efeitos aleatórios, 

no entanto, para análise foi escolhido o modelo de efeitos fixos por ser o mais indicado 

quando se realiza um painel balanceado além de ter sua escolha confirmada pelo teste de 

Hausman. Além disso, optou-se pela forma logarítmica para que fosse possível obter a 

elasticidade de cada variável independente em relação a variável dependente. A elasticidade 



fornece o tamanho do impacto que a alteração em uma variável exerce sobre outra. A equação 

estimada, que tem como variável dependente o nível de desenvolvimento econômico regional 

(representado pelo PIB), apresentou todos os resultados (P&D, patente, produtividade e 

consumo de energia elétrica industrial) significativos ao nível de 5%. 

 

Tabela 4: Resultados da estimação em painel com efeitos fixos 
Variável Coeficiente Erro Estatística t p-valor 

Constante 17,48075* 1,109367 15.75742 0.0000 

Produtividade 0,570435* 0,770621 4.633190 0.0000 

Patente 0,048979** 0,019225 2.547609 0.0116 

P&D 0,419593* 0,026192 16.01968 0.0000 

Energia Elétrica -0,156254* 0,053419 -2.925090 0.0038 

R
2
 0,90657    

DW 0,598032    

Teste de Hausman 0.03527    

*Nível de significância 1% **Nível de significância 5%  

Fonte: Resultados da Pesquisa (2013). 

 

A produtividade relativa foi a variável que apresentou maior influência no produto 

total, com uma elasticidade de 0,57, significando que, cada 1% de variação na produtividade 

relativa, resulta em uma variação no mesmo sentido de 0,57% no produto da região. Por ter 

sido utilizada como proxy para a capacidade de absorção/imitação das tecnologias geradas, 

pode-se inferir que boa parte do nível de desenvolvimento de uma região deve-se a sua 

capacidade de absorver novas tecnologias. 

O segundo maior coeficiente (0,41) foi encontrado para a variável P&D, indicando a 

importância que os investimentos no processo de criação de novas tecnologias exerce sobre o 

produto regional. Ainda com relação à capacidade de desenvolvimento de novas tecnologias, 

a variável Patente, embora significativa, apresentou elasticidade muito baixa (0,04) indicando 

que uma variação no número de patentes leva a uma pequena variação no nível de produto. 

Por fim, a variável Consumo de Energia Elétrica Industrial, que representa o 

investimento em novas máquinas e equipamentos, apresentou sinal contrário ao esperado 

indicando que uma elevação no consumo de energia elétrica levaria a uma redução de 0,15 no 

nível do produto regional.  

Com base nesses resultados, considera-se que para as regiões menos desenvolvidas 

realizarem o processo de catching up em relação à região mais desenvolvida, devem 

concentrar seus esforços no aumento da produtividade, ou seja uma região será capaz de 

aumentar o seu nível de desenvolvimento econômico e se aproximar da região líder se 

aumentar a sua capacidade de imitação de novas tecnologias. A variável P&D que representa 

o processo de criação de novas tecnologias, também mostrou-se importante, indicando que as 

regiões devem aumentar os investimentos em P&D como forma de melhorarem seu nível de 

desenvolvimento. A variável Patente, que representa o final do processo de geração de novas 

tecnologias (registro das inovações realizadas) apesar de ter coeficiente positivo e 

significativo esse valor foi abaixo do esperado, indicando uma pequena participação no 

processo de catching up das regiões menos desenvolvidas. 

 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O objetivo deste trabalho foi analisar a relação existente entre o desenvolvimento 

econômico e a capacidade de inovação tecnológica no Brasil, considerando as cinco Grandes 

Regiões do país. A análise dos fatores de inovação e tecnologia para as regiões constituiu uma 

tentativa de avaliação sob a perspectiva dos Sistemas Regionais de Inovação. 



Inicialmente, observou-se por meio de dados publicados e das estatísticas descritivas 

calculadas a existência de uma forte concentração tecnológica e de desenvolvimento em uma 

única região. Essa concentração pode ser explicada pela forte relação existente entre as 

variáveis de desenvolvimento econômico e aquelas utilizadas para representar a capacidade de 

inovar das regiões. A estimação da regressão em painel comprovou essa relação e indicou a 

produtividade como a variável mais importante, dentre as que foram estudadas, para aumentar 

o nível de desenvolvimento econômico de uma região, seguida pelos gastos com P&D e 

números de patentes concedidas. A variável investimentos em novas máquinas e 

equipamentos, representada pelo consumo industrial de energia elétrica foi a única que 

apresentou relação negativa com o produto total (desenvolvimento econômico). 

Com relação à possibilidade das regiões menos desenvolvidas econômica e 

tecnologicamente alcançarem o nível de desenvolvimento da região Sudeste, pela realização 

do catching up não pareceu ser um processo que esteja em andamento. De acordo com os 

coeficientes encontrados com a regressão, se as regiões quiserem diminuir o gap existente 

devem aumentar seus esforços na produtividade e imitação das tecnologias desenvolvidas na 

região líder, bem como aumentar seus gastos com Pesquisa e Desenvolvimento. Dito de outra 

forma, de acordo com os resultados obtidos e as hipóteses do modelo de catching up, se as 

regiões menos desenvolvidas investirem tanto na imitação de tecnologias externas, que 

elevem a produtividade, quanto no processo de desenvolvimento de novas tecnologias, P&D, 

a uma taxa maior que a região mais desenvolvida, conseguirão aumentar o ritmo de 

crescimento do produto aumentando suas chances de realizar o catching up. Se, ao contrário, 

a região desenvolvida continuar investindo a taxas mais elevadas que as demais regiões o gap 

existente entre elas irá aumentar ainda mais. 

Os resultados encontrados chamam a atenção para inclusão da inovação na agenda do 

governo, tanto a nível nacional quanto regional ou local. Conforme coloca Nobrega (2007) a 

questão inovação está intimamente ligada ao sistema operacional do país, no nosso caso 

região, sendo influenciada e facilitada por coisas como a qualidade do sistema judiciário, 

tempo necessário para abrir uma empresa, tamanho do mercado informal entre outros fatores. 

De acordo com o autor, reformar o sistema jurídico e político do Brasil é mais importante para 

a inovação do que realizar “investimentos em inovação”. 

Acredita-se, portanto, que a atuação governamental seja essencial para promover a 

criação de um sistema regional de inovação capaz de atenuar as diferenças no 

desenvolvimento econômico e tecnológico entre as regiões. A tendência aqui encontrada, caso 

não ocorram as mudanças necessárias, é de manutenção da concentração da capacidade de 

inovação tecnológica e, consequentemente, concentração econômica no Brasil. Cabe, então, 

ao Estado, intervir de modo a fornecer também às regiões menos desenvolvidas condições de 

imitar a região líder em inovação e tecnologia, aumentar os investimentos em ativos de 

pesquisa e desenvolvimento, fortalecer parcerias entre empresas e universidade, bem como 

criar políticas de fomento à inovação, fundamentais no atual contexto econômico.  
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